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Instruções

a) Qualquer tipo de cola leva à anulação da prova, com atribuição de menção II para o aluno. A prova é sem consulta!
b) As questões 1 e 2 equivalem a 40% do total da avaliação; as demais, aos restantes 60%.
Questões

1) Aponte, explicando, o nome do ato judicial nas seguintes hipóteses: 
- que, ao examinar a petição inicial em processo de competência de primeiro grau de jurisdição, acolhe parcialmente a prescrição, extinguindo o feito nessa parte, e determina, por outro lado, a citação do réu para contestar o remanescente;
- que, ao examinar a petição inicial em processo de competência de primeiro grau, declara, desde logo, a ilegitimidade de dois autores (o processo tinha três), extinguindo o processo em relação a eles, e determina a citação do réu para contestar;
- que julga ação monitória e determina a conversão do mandado monitório em mandado executivo;
- quando o relator, em processo de competência originária de tribunal, indefere a petição inicial, extinguindo o processo sem julgamento de mérito;

- que indefere a tutela antecipada requerida em ação de competência de primeiro grau de jurisdição;

- que, em processo de competência de primeiro grau de jurisdição, determina a emenda da petição inicial.

2) Conceitue os efeitos suspensivo, devolutivo e translativo dos recursos.

____ xx ____

Nas questões 3 a 14, aponte V ou F para cada uma das afirmações:
3) suponha a seguinte situação hipotética: no dia 28/09/2010, terça-feira-feira de expediente forense normal, foi disponibilizada uma decisão judicial no Diário da Justiça eletrônico. Nesse caso, o prazo processual terá início no primeiro dia útil seguinte ao da intimação, quarta-feira, dia 29/09/2010;

4) na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o encerramento do expediente bancário antes do expediente forense não se constitui motivo a justificar a comprovação do pagamento do preparo em momento posterior, após à interposição do recurso, uma vez que tal fato não é imprevisível; 

5) na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, mostra-se possível repetir, na peça recursal, argumentos já deduzidos em peças processuais anteriores constantes dos autos, desde que, no entanto, tais fundamentos guardem relação com a decisão impugnada;

6) no caso de lei nova que venha suprimir a previsão de determinado recurso, a sua aplicação respeitará a lei vigente quando da existência da decisão, assim entendida a data em que as partes foram regularmente intimadas da decisão;
7) o Ministério Público, a União, o Distrito Federal, os Estados, os Municípios, as respectivas Fazendas Públicas, as autarquias e as fundações públicas sempre têm prazo em dobro para recorrer, independentemente da espécie recursal interposta. O mesmo se dá com a Defensoria Pública;

8) o recurso com objetivo de cassação da decisão atacada tem como fundamento o fato de existir erro de procedimento. Trata-se de vício de forma que se relaciona à violação de norma de direito processual e que redunda na nulidade da decisão impugnada;

9) se for interposto um recurso inadequado à providência visada pelo recorrente, ao exercer o juízo de admissibilidade, o magistrado deverá, com fundamento no princípio da fungibilidade, determinar a correção ou a emenda da peça recursal, sob pena, aí sim, de não conhecimento do recurso;

10) é inadmissível a interposição de recurso pela parte vitoriosa em busca da modificação apenas da fundamentação em si (sem alteração da conclusão) da decisão que lhe foi favorável, uma vez que faltará o requisito de admissibilidade do interesse recursal;
11) em razão do princípio da isonomia, a jurisprudência mais recente do Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a remessa necessária deve ser observada não só em favor do Poder Público, mas também em prol do próprio particular;

12) havendo litisconsorte no mesmo pólo da ação (ativo ou passivo), poderá quaisquer deles aderir ao recurso do outro;

13) o juízo ad quem não pode declarar a intempestividade se a parte recorrida não a arguir;

14) pode-se conceituar recurso (em sentido processual estrito) como meio voluntário de impugnação de decisão judicial, interno à relação processual em que foi proferido o ato judicial atacado e objetiva a anulação, a reforma ou o aprimoramento do ato recorrido. 
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Boa Prova!


